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R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN (CONVOCADA):
Trata-se de recurso de apelação em ação ordinária interposto pela CEB Distribuição S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 21ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, por meio da qual foi julgado improcedente o seu pedido de anulação do Auto de Infração n. 048/2009 – SFE/ANEEL.  
A Parte Apelante alegou que foi penalizada pela ANEEL, que lhe imputou a multa de R$522.120,40 (quinhentos e vinte e dois mil, cento e vinte reais e quarenta centavos), por meio do referido Auto de Infração n. 048/2009 – SFE/ANEEL, decisão contra a qual apresentou recurso. 
Aduziu que “o auto de infração foi gerado, segundo Exposição de Motivos para Auto de Infração, segundo seu item 10, determinando que a companhia apresentasse documentação comprobatória das providências adotadas no que tange à suposta transgressão” e “se a própria SFE reconheceu que a Companhia estava à época tomando providências cabíveis para a regularização da não conformidade e ainda concede prazo para encaminhar a respectiva comprovação, o Auto de Infração em comento sequer poderia ter sido lavrado”, destacando que a Resolução Normativa Aneel n. 63/2004 prevê para situações como essa que “quando da análise da manifestação da notificada, poderão ser solicitadas outras informações julgadas necessárias ao melhor esclarecimento dos fatos relatados”. 
Informou que, na época, havia uma indicação empresarial de que o sistema SWAO seria substituído pelo sistema OPER, de modo que a estratégia adotada foi de aguardar a referida substituição para posteriormente buscar a certificação, pois ainda não se tinha ciência da complexidade de procedimentos e ações necessários para a implantação do Sistema da Gestão de Qualidade –SGQ.  
Narrou que quando ficou definido que não haveria a substituição imediata dos sistemas, foram tomadas providências, mas esclareceu a “existência de uma série de motivos que acabaram por não favorecer a obtenção da certificação do SGQ” e que “tomou todas as providências que estavam ao seu alcance e avançou mais algumas etapas no cronograma anteriormente apresentado, muito embora não tenha sido possível finalizar os trabalhos até a data da autuação”. 
Defendeu, ainda, a ausência de motivação para a lavratura do auto de infração, bem como que sequer houve infração, ao argumento de que não existiu fato típico e antijurídico na suposta conduta irregular que a Apelada lhe apontou, ressaltando que para a penalidade aplicada não houve observância aos ditamos do art. 15 da Resolução Aneel n. 63/204, porque “para a fixação do percentual de multa a ser aplicado, há que se demonstrar a ocorrência de dano para o serviço e par aos usuários, o que de fato não ocorreu”. 
A Parte Apelada, intimada, apresentou contrarrazões refutando as argumentações recursais e pugnou pela manutenção da sentença. 
Depois de remetidos os autos para julgamento, foi juntada aos autos petição da Parte Apelante, informando que, em 02/03/2021, foi efetivamente concluído o processo de privatização da CEB Distribuição S/A, tendo sido assinado o contrato de compra e venda de ações, com a transferência de 100% do capital social para a empresa privada Bahia Geração de Energia S/A, pertencente ao grupo Neoenergia, de modo que afirma não mais estar submetida à regra do art. 37, II, da Constituição Federal, oportunidade, ainda, em que requereu a substituição da Carta de Fiança por Seguro Garantia. 
Após a inclusão em pauta de julgamento, no último dia 24 de setembro de 2021, foi apresentada petição da Apelante, com documentos, requerendo a desistência do presente recurso, informando ainda que “pagará a multa objeto desta demanda”, razão pela qual postulou pela homologação do pedido de desistência. 
É o relatório. 
Juíza Federal ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN
Relatora (Convocada)
V O T O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN (CONVOCADA):
Com efeito, o pedido de desistência do recurso formulado pela Apelante define óbice ao enfrentamento questões postas. 
De acordo com o disposto no art. 998 do NCPC (e mesmo o art. 501 do CPC/73, contemporâneo do recurso já o previa), o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência da Parte Recorrida, desistir do recurso. E, analisando o instrumento de procuração, constato que foi conferido o poder específico para desistir, o que revela a regularidade do pedido formulado. 
Nesse sentido, cabe conferir o seguinte precedente: 
Homologo a desistência do recurso, manifestada pelos agravantes (ID 62851537), para que produza os devidos efeitos jurídicos, nos termos do artigo 998 do Código de Processo Civil. Publique-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. Brasília, data da assinatura eletrônica. JOÃO BATISTA MOREIRA Desembargador Federal – Relator. 
(AI 1008920-77.2020.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA, TRF1, PJE 06/07/2020). 
 
Ante o exposto, homologo o pedido de desistência do recurso de apelação apresentado pela Parte Apelante. 
É como voto 
Juíza Federal ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN
Relatora (Convocada)
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